PARECER Nº 2220, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 71, DE 2009

De autoria do nobre Deputado CARLOS GIANNAZI, o projeto em epígrafe institui cota para alunos egressos de escolas públicas para ingresso nas universidades públicas estaduais, nas faculdades de tecnologia e nas escolas técnicas estaduais.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias (de 19/02/09 a 03/03/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não foi possível a apreciação do projeto em tempo hábil, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

No que concerne aos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à aprovação da proposição.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente. Cabe ressaltar que a proposição não esbarra no princípio da autonomia das universidades, uma vez que esta diz respeito a questões didático-científicas, administrativas e de gestões financeira e patrimonial. Ora, o sistema de cotas proposto, além de não ofendê-las, atende aos princípios elencados na Constituição Federal, notadamente, o direito de acesso à educação (art. 205, CF).

Por outro lado, o Pretório Excelso já se manifestou sobre o sistema de cotas:

“DECISÃO: Trata-se de recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Constituição) interposto de acórdão que afastou os efeitos da Resolução CONSEPE nº 1/2004, que estabeleceu reserva de vagas na seleção para os cursos de graduação da entidade de ensino superior, por reputá-la inaplicável ao vestibular 2005, cujo processo seletivo tinha se iniciado em 2004. Entendeu o Tribunal de origem que o CONSEPE ' Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal da Bahia, em Resolução anterior (Resolução CONSEPE 01/2002), instituiu regra de direito intertemporal, disciplinando os critérios de aprovação, vigência e eficácia de novas alterações, que haveriam de ser observados quando da aplicação da novel resolução. O recurso extraordinário veicula ofensa aos arts. 205 e 207 da Constituição federal. Sustenta que a Resolução CONSEPE de 2004 poderia ser aplicada já ao vestibular de 2005, porquanto o art. 2º da novel resolução expressamente suspendeu os efeitos do art. 35 da Resolução CONSEPE de 2002, exatamente no que se refere à aplicação ao sistema de cotas. Entende que a alteração poderia se operar já que se trata de normas de mesmo nível hierárquico, sendo que a norma revogadora emanou de órgão competente e atendeu aos requisitos específicos para a sua elaboração. Isso se mostra possível pelo princípio da autonomia universitária. Inviável o recurso. Diversas vezes esta Corte afirmou que o princípio da autonomia universitária não significa soberania das universidades, devendo estas se submeter às leis e demais atos normativos (cf. ADI 1.599-MC, rel. min. Maurício Corrêa; ADI 51, rel. min. Paulo Brossard). Ademais, a controvérsia envolve análise de legislação infraconstitucional, sendo que se tivesse havido ofensa à Constituição, essa seria indireta ou reflexa, o que inviabiliza a via extraordinária. Nesse sentido: RE 541.977, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ de 29.05.2007; RE 559.560, rel. min. Cezar Peluso, DJ de 27.09.2007. Do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se.   Brasília, 24 de março de 2009.” (STF; RE 594947/BA; Rel. Min. Joaquim Barbosa) (o grifo não consta no original)

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 71, de 2009.

a) Fernando Capez – Relator Especial 

